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Lei Ordinária Nº 735/1983 de 23/11/1983 

Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL 
Processo: 30483 
Mensagem Legislativa: 16483 
Projeto: 2183 
Decreto Regulamentador: Não consta 

CRIA A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO MUNICÍPIO DE DIADEMA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Alterada por: 
L.0. Nº 17721.'.1999 

LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1983. 

CRIA a Assistência Judiciária do Município de Diadema e dá 

outras providências, 

GILSON MENEZES, Prefeito do Município de Diadema, Estado 
de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º Com a finalidade de amparar a população carente de Diadema, em sua necessidade de 
seu direito à obtenção de Justiça, fica criada e instituída a Assistência judiciária do Município, 
que ficará subordinada diretamente ao Departamento Jurídico, cujo funcionamento e atribuições 
serão reguladas pela presente lei e pelos demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, 

inclusive e especialmente as contidas na Lei nº 4.215/63. 

Art. 2º A Assistência Judiciária é inteiramente gratuita e tem como objetivo proporcionar à 
população carente de Diadema um atendimento específico no sentido de possibilitar-se 
orientação jurídica para seus problemas mais agudos e dar-lhe condições de postular em Ju_ízo a 

solução de suas questões judiciais mais prementes. 

Art. 3° A Assistência Judiciária será integrada por advogado militantes e estudantes de Direito 
que tenham completado o 3° (terceiro) ano do Curso, em número condizente com a demanda da 

população carente, beneficiária de seus serviços. 

Parágrafo único. O quadro da Assistência Judiciária poderá ser suplementado por Assistentes 
Sociais e Escreventes, se e quando ficar comprovada a necessidade dos serviços de tais 

elementos, para o desempenho de suas finalidades. 
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carentes, situação essa que deverá ser reconhecida através do serviço de Assistência Social do 

Departamento de Promoção Humana da Prefeitura após rigorosa triagem das alegadas condições 

de penúria do eventual beneficiário do atendimento. 

Parágrafo único. Verificando, a qualquer tempo, que o pretendente à assistência não reúne as 
condições adequadas para tanto, a Assistência Judiciária deixará de atendê-lo e o encaminhará 
ao D.D. Ministério Público da Comarca, o qual decidirá sobre a espécie de atendimento a ser 

dispensado ao mesmo. 

Art. 5° A Assistência Judiciária atuará, prioritariamente, na esfera cível do Direito, voltada, de 
preferência, para as questões de relevante motivo social, atendendo, também, os casos que lhe 
sejam remetidos pelo D.D. Ministério Público da Comarca e que estejam dentro de sua alçada, 
desde que, o interessado tenha seu estado de carência reconhecido na forma do artigo anterior. 

Art. 6° Os membros integrantes da Assistência Judiciária, são remunerados pela Prefeitura de 
Diadema, com verbas destacadas das dotações orçamentárias dos Departamentos a que estejam 

afetos. 

Parágrafo único. É vedado a qualquer membro da Assistência Judiciária a prestação de 
quaisquer serviços a outros advogados alheios a esta, ainda quando os membros sejam 
nomeados como "dativos", pelo D.D. Ministério Público da Comarca, para atender a casos e 
pessoas não enquadrados nos parâmetros estabelecidos nos artigos 4° e 5° da presente Lei. 

Art. 7° Os membros da Assistência Judiciária estão subordinados somente à orientação social e 
jurídica emanada da Prefeitura Municipal, atuando sempre e somente em objetivos de cunho 

social e humanitário. 

Art. 8° Todos os Membros da Assistência Judiciária estão sujeitos, no que lhes for aplicável, aos 
dispositivos legais vigentes sobre a matéria e aos preceitos contidos na Lei nº 4.215/63, 
aplicando-se, também à sua atuação, os dispostos contidos no parágrafo único do Art. 2° e no 

Art. 3° da Lei nº 1.060/60. 

Art. 9° É expressamente vedado aos membros da Assistência Judiciária prestar orientação ou 
assistência de qualquer espécie a terceiros, em oposição aos direitos e interesses da 

Municipalidade de Diadema. 

Parágrafo único. Advogados ou estagiários não integrantes da Assistência Judiciária que, 
eventual e esporadicamente, estejam prestando sua colaboração profissional à mesma, ficam 
igualmente sujeitos às restrições convencionadas no "caput" deste artigo, enquanto perdurar o 

aludido concurso profissional. 

Art. 10 É expressamente vedado aos membros da Assistência Judiciária o recebimento de 
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quaisquer honorários, gratificações ou compensações dos assistidos. 

§1º Ficam igualmente sujeitos às restrições contidas no "caput" deste artigo, os advogados e 
estagiários não integrantes da Assistência Judiciária, quando estejam, prestando sua colaboração 
profissional à mesma. 

§2º Os profissionais não integrantes da Assistência Judiciária, caso queiram prestar à mesma sua 
colaboração profissional, ficam cientes do compromisso de fazê-lo espontânea e gratuitamente. 

§3º Quando estejam atendendo profissionalmente, algum beneficiário da Assistência Judiciária, 
os profissionais não integrantes da mesma contarão com o concurso dos membros integrantes da 
Assistência, bem como de todos os meios materiais de que esta disponha, restringida, porém, tal 
colaboração, aos casos de beneficiário assistido pela Assistência judiciária, na forma da presente 
Lei. 

Art. 11 Salvo casos excepcionais, de comprovada emergência, a critério do Departamento 
Jurídico da Prefeitura, a atuação do Serviço de Assistência Judiciária terá sua atuação limitada 
aos seguintes casos: 

a) - procedimento especiais de jurisdição voluntária prevista no livro IV, Título II do Código de 
Processo Cível Brasileiro à exceção da Organização e Fiscalização das Fundações e 
Especialização da Hipoteca Legal; 

b) - requerimento de alimentos provisionais ou de pensão alimentícia; 

c) - investigação de paternidade; 

d) - suprimento de idade e, em casos especiais a critério da Assistência, suprimento de 
consentimento; 

e) - defesa em procedimentos de despejo e ações possessórias, em casos especiais, quando 
envolva interesses coletivos, de acordo com o prudente critério do Departamento Jurídico; 

f) - retificações de assentos e registros civis; 

g) - postulação em benefício de réu preso, em casos excepcionais, apreciados sob o ângulo do 
interesse social e humanitário, resguardando-se sobretudo o aspecto de segurança da população 
e a critério do Departamento Jurídico; 

h) - orientação jurídica e social verbal, dentro dos critérios prescritos na presente Lei. 

i) - constrangimento ilegal ou preconceituoso que venha causar prejuízo à vida profissional ou 
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pessoal da vítima, como aos portadores de doenças infecto-contagiosas a exemplo dos 
portadores de HIV/ AIDS. (Redação dada pela Lei MuniciP.al nº 1772/99). 

Art. 12 A Assistência Judiciária, será instalada em local adequado, proporcionado pela 
Municipalidade, a qual proporcionará, igualmente, todo o material, móveis, máquinas e 
utensílios necessários a seu funcionamento. 

Art. 13 Toda a documentação comprobatória do estado de pobreza, bem como a destinada à 
eventual postulação em Juízo, ficarão a exclusivo cargo do pretendente à assistência, sendo 
vedado à Assistência Judiciária destinar quaisquer verbas para obtenção de certidões, atestados, 
registros, documentos (pessoais ou não), cópias reprográficas, alvarás, autorizações, 
autenticações, selagens, reconhecimento de firmas e outras despesas similares. 

Art. 14 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações 
próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 15 A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Diadema, 23 de novembro de 1983. 

GILSON MENEZES 
Prefeito Municipal 

4 of4 
16/11/202107:37 



Câmara Municipal de Diadema https://www.cmdiadema.sp.gov.br/legislacao/leis_integra.php?chav ... 

"Lei Complementar Nº 106/1999 de 16/12/1999 

Autor: EXECUTIVO MUNICIPAL 
Processo: 230399 
Mensagem Legislativa: 16299 
Projeto: 2899 
Decreto Regulamentador: 524099 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS 
JURÍDICOS, ORGANIZA A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, CRIA A CARREIRA 
DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO, E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 
DECRETO: 5270/00, 6582/2010. 

Alterada por: 
L.C. Nº 13512001 
L.C. Nº 34512011 
L.C. Nº 385[2014 

L.C. Nº 31012010 
L.C. Nº 37412013 

LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999. 

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 028/99) 
(Nº 162, NA ORIGEM) 

DISPÕE sobre a Estrutura e 
Atribuições da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos, organiza a 
Procuradoria Geral do Município, 
cria a Carreira de Procurador do 
Município, 
correlatas. 

e dá providências 

GILSON MENEZES, Prefeito do 
Município de Diadema, Estado de São 
Paulo, no uso e gozo de suas 
atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal 
aprova e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I 
Da Competência e da Organização da Secretaria de Assuntos 

Jurídicos 

CAPÍTULO I 
Disposição Preliminar 

ARTIGO 1° 
atribuições 
Procuradoria 
do Município. 

Esta Lei Complementar dispõe sobre a 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos, 
Geral do Município e cria a carreira de 

estrutura e 
organiza a 
Procurador 

CAPÍTULO II 
Da Estrutura da Secretaria 
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_( .. ARTIGO ~o -A: Secretaria de Assuntos Jurídicos f-&J-1 tem a 
seguinte estrutura básica: 

- · Plancj amcnto: · to e . de nsscssoria e . Planc3amcn I Sistemas ., . . G binctc, i",sscssoria, ) Unidade de Apoio. a 

a Informações (GSJ); fesa do Cons11midor (CCONl bl Conselho Municioal de De 

II Organização Departamental: 

1 Procuradoria Geral do Município (SJ 1), órgão eom nível de 
Departamento composta por 03 (três) Divisões e 02 (dois) 
Services. assim denominados: 

a-} 
B--1 

e} 

Procuradoria Fiscal (SJ 11); 
Procuradoria Judicial (SJ 12); 
bl) Serviço Trabalhista (SJ 121); 
Consultoria Jurídica (SJ 13); 

cl) Serviço de Assessoria a Licitações (SJ 131). 

2 Departamento de Defensoria Pública (SJ 2), composto por 02 
(duas) Divisões e 02 (dois) Services. assim denominados: 

a) Divisão de Regularização Fundiária (SJ 21); 
al) Serviço de Regularização de Loteamentos (SJ 211); 

b) Divisão de Assistência Judiciária (SJ 22); 
cl Service de Defesa do Consumidor (SJ 231). 

3 Comissão Processante Permanente (CPP), com nível de Serviço, 
vinculada diretamente ao Gabinete da Secretaria de Assuntos 
Jurídicos. 

Art. 2° - A Secretaria de Assuntos Jurídicos (SJ) tem a seguinte estrutura 
básica: (Redação dada pela Lei Complementar nº 345/2011). 
I - Sistemas de Assessoria e Planejamento: 
a) Unidade de Apoio: Gabinete, Assessoria, Planejamento e Informações (GSJ); 
b) Conselho Municipal de Defesa do Consumidor (CCON). 
II - Organização Departamental: 
1 - Procuradoria Geral do Município (SJ-1), órgão com nível de Departamento, 
composta por 03 (três) Divisões, assim denominadas: 
a) Procuradoria Fiscal (SJ-11); 
b) Procuradoria Judicial (SJ-12); 
c) Consultoria Jurídica (SJ-13); 
2 - Departamento de Assistência Judiciária e Procon (SJ-2), composto por 01 
(uma) Divisão e 01 (um) Serviço, assim denominados: 
a) Divisão de Assistência Judiciária (SJ-22); 
b) Serviço de Defesa do Consumidor (SJ-231). 

CAPÍTULO III 
Das Atribuições 

ARTIGO 3° - São atribuições exclusivas da Secretaria de Assuntos 
Jurídicos, sem prejuízo de outras previstas em Lei ou Decreto: 

I. preparar as informações e acompanhar os processos de 
inconstitucionalidade, mandado de segurança e ação civil 
pública, interpondo os recursos cabíveis, representando 
conjuntamente com o Prefeito frente ao Tribunal de Justiça; 

II. acatar citações e notificações nas ações propostas contra o 
Município, interpondo os recursos cabíveis; 

III.acompanhar junto ao Tribunal de Contas os processos das 
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J contas do Município; 

IV. opinar sobre sanção, promulgação e veto nos projetos de lei; 

V. determinar as medidas necessárias visando ao cumprimento e 
execução da defesa judicial ou extrajudicial do Município; 

VI. representar o Município nas 
Anônima,Sociedades de Economia 
quais o Município seja parte, 
legais; 

Assembléias de Sociedade 
Mista ou Empresa Pública das 
observadas as formalidades 

VII.autorizar o órgão subordinado a receber ou outorgar em nome 
do Município escrituras referentes a negócios imobiliários 
em que o Município seja parte, observadas as formalidades 
legais; 

VIII opinar ao Prefeito quanto à declaração de nulidade ou a 
revogação de atos administrativos em seus aspectos legais; 

IX. baixar portarias e expedir instruções, disciplinando as 
atividades dos órgãos da Secretaria; 

X. receber e orientar representantes do Legislativo e os 
Secretários Municipais sobre assuntos pertinentes à 
Secretaria de Assuntos Jurídicos; 

XI. exercer as funções administrativas que lhe forem delegadas 
nos termos da Lei Orgânica do Município; 

YTT.prcoecr-·r 'J'nd-i_-,'\n°ic •.. , i•,:r.:~·r'tc·· -c+nin's<-r-ti-,0-1 o tle·nc's 
procedimentos di.sc:ipJ.inarcs; (Inciso revogado pela 
Lei Complementar nº 310/2010) 

XIII. zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente 
ao Município, oficiando ao Prefeito ou a outra autoridade 
municipal competente nos casos em que tal se fizer 

necessário; 

XIV.propor ao Prefeito ou a outra 
competente as medidas que se afigurem 
dos interesses do Município ou à 
público municipal, especialmente nas 
esfera de atribuições; 

autoridade municipal 
convenientes à defesa 
melhoria do serviço 
áreas conexas a sua 

XV. representar judicial e extrajudicialmente o Município; 

XVI.exercer as funções da Consultoria Jurídica do 
Executivo; 

Poder 

XVII.promover a cobrança, 
privativamente por 
Município; 

amigável e judicial, da Dívida Ativa, 
intermédio da Procuradoria Geral do 

XVIII. representar aos órgãos competentes sobre a 
inconstitucionalidade de leis ou atos municipais diante da 
Constituição Estadual, por determinação do Prefeito; 

XIX.prestar assistência jurídica aos consumidores; 

XX. prestar assistência judiciária, aos munícipes 
reconhecidamente necessitados, nos termos da lei específica; 

XXI.propor ação civil pública, 
Prefeito; 

atendendo determinação do 
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j XXII. prestar assessoria técnica-legislativa ao exercício das 
funções legislativas que a Lei Orgânica do Município 
outorga ao Prefeito, bem como o acompanhamento da 
tramitação de todas as proposições legislativas; 

XXIII. desempenhar outras atribuições compatíveis com a 
natureza de suas funções. 

CAPÍTULO IV 
Do Gabinete da Secretaria e do Grupo de Assessoria 

ARTIGO 4° - A Secretaria de Assuntos Jurídicos tem por chefe o 
Secretário de Assuntos Jurídicos, bacharel em Direito, ocupante 
de cargo em comissão de livre provimento pelo Prefeito Municipal. 

ARTIGO 5° - Compete ao Secretário de Assuntos Jurídicos, sem 
prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: 

I. chefiar a Secretaria de Assuntos Jurídicos, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

II.receber citações e notificações nas ações propostas contra a 
Fazenda do Município, podendo delegar estas atribuições; 

III.desistir, transigir,firrnar compromissos, confessar, receber 
e dar quitação, nas ações de interesse da Fazenda do 
Município, mediante delegação do Prefeito Municipal; 

IV. avocar a defesa da Fazenda do Município em qualquer ação ou 
processo, bem como atribuí-la a urna das Procuradorias 
especialmente designada; 

V. decidir sobre a propositura de ação rescisória, bem como 
sobre a não interposição de recurso, podendo delegar estas 
atribuições; 

VI. autorizar urna das Procuradorias a receber ou outorgar, em 
nome da Fazenda do Município, escrituras referentes a 
negócios imobiliários em que o Município seja parte, 
observadas as formalidades legais; 

VII. representar aos órgãos 
inconstitucionalidade de 
determinação do Prefeito; 

competentes sobre 
lei ou ato municipal, 

a 
por 

VIII.propor ao Prefeito a declaração de nulidade ou a revogação 
de atos administrativos; 

IX. determinar as medidas necessárias visando o aperfeiçoamento 
da defesa judicial ou extrajudicial da Fazenda Municipal; 

X. apoiar as iniciativas e promoções concernentes à realização 
de cursos, simpósios, congressos e eventos desse gênero, 
que visem ao congraçamento dos integrantes da carreira, 
intercâmbio de informações e aprimoramento cultural e 
profissional; 

XI. manifestar-se acerca da oportunidade e conveniência dos 
afastamentos de Procuradores; 

XII.propor ao Prefeito a abertura de concurso público para 
ingresso na carreira de Procurador do Município; 

XIII.submeter ao Prefeito, para homologação, a lista de 
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J classificação nos concursos de ingresso na carreira de 
Procurador do Município; 

XIV.apresentar ao Prefeito as informações sobre os serviços das 
Procuradorias do Município; 

XV. executar serviços especiais por determinação do Prefeito; 

XVI.decidir sobre a inclusão de débito no rol das cobranças 
inviáveis, quando o prosseguimento das diligências se 
afigure antieconômico,mediante pronunciamento fundamentado, 
podendo delegar esta função; 

XVII. decidir o conflito, positivo ou negativo, de atribuições 
dos órgãos da Secretaria; 

XVIII. assumir o encargo de depositário fiel dos bens móveis e 
imóveis penhorados ou removidos cm ações judiciais das 
quais o Município seja parte ou determinar a contratação 
de depositário ~artieular; 

XVIII - assumir o encargo de depositário fiel dos bens móveis e 
imóveis, penhorados ou removidos em ações judiciais das quais o 
Município seja parte, podendo delegar estas funções a outros 
servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão a ele 
subordinados, ou determinar a contratação de depositário 
particular. (Redação dada pela Lei Complementar nº 135/2001) 

XIX.outras atribuições compatíveis com o cargo, que lhe venham a 
ser concedidas pelo Prefeito ou por solicitação dos órgãos 
interessados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As matérias que, por 
em virtude de disposição legal, devam 
do Prefeito, serão encaminhadas pelo 
Jurídicos que as submeterá à decisão da 

sua própria natureza, ou 
ser levadas à deliberação 
Secretário de Assuntos 

autoridade superior. 

ARTIGO 6° - Junto ao Gabinete do Secretário de Assuntos Jurídicos 
atuarão 02 (dois) Assistentes Jurídicos, bacharéis cm direito, 
nomeados em comissão pelo Prefeito, na forma desta Lei 
Complementar. 

ARTIGO 7° - O Grupo de Assessoria tem por atribuições, sem 
prejuízo de outras definidas em lei ou regulamento: 

I. acompanhar, junto ao Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, os processos de contas do Município ou promovendo o 
que for de direito; 

II. opinar sobre sanção, promulgação e veto nos projetos de lei. 

CAPÍTULO V 
Da Procuradoria Geral do Município 

ARTIGO 8º - Além de outras atribuições definidas em regulamento, 
compete à Procuradoria Geral do Município superintender os 
serviços jurídicos e administrativos de suas Procuradorias, por 
intermédio do Procurador Geral do Município. 

ARTIGO 9° - Compete ao Procurador Geral do Município: 

I. determinar as medidas necessárias visando ao cumprimento e 
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execução da defesa judicial ou extrajudicial do Município; 

II. representar o Município nas Assembléias de Sociedades 
Anônimas, Sociedades de Economia Mista ou Empresas Públicas 
das quais o Município participe ou designar procurador para 
este fim; 

III.Autorizar o órgão subordinado a receber ou outorgar em nome 
do Município escrituras referentes a negócios imobiliários 
em que o Município seja parte, observadas as formalidades 
legais; 

IV. Opinar ao Prefeito quanto à declaração de nulidade ou a 
revogação de atos administrativos em seus aspectos legais; 

V. Baixar portarias e expedir instruções disciplinando as 
atividades dos órgãos da Secretaria; 

VI. Receber e 
Secretários 
Procuradoria 

orientar representantes do 
Municipais sobre assuntos 

Geral do Município; 

Legislativo e 
pertinentes à 

VII.Exercer as funções administrativas que lhe forem delegadas 
nos termos da Lei Orgânica Municipal; 

VIII. Zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente 
ao Município, oficiando ao Prefeito ou à outra Autoridade 
Municipal competente nos casos em que tal se fizer 
necessário; 

IX. Propor ao Prefeito ou a outra Autoridade Municipal 
competente as medidas que se afigurem convenientes à defesa 
dos interesses do Município ou a melhoria do serviço 
público municipal, especialmente nas áreas conexas à sua 
esfera de atribuições; 

X. Representar judicial e extra-judicialmente o Município; 

XI. Representar aos órgãos competentes sobre a 
inconstitucionalidade de leis ou atos municipais diante da 
Constituição Estadual por determinação do Prefeito; 

XII.Desempenhar outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Seção I 
Da Procuradoria Fiscal 

ARTIGO 10 - São atribuições da Procuradoria Fiscal, 
por um Chefe de Divisão: 

coordenada 

I. promover privativamente a cobrança da dívida ativa do 
Município, representar e defender os interesses da Fazenda 
Municipal, nas ações e processos, inclusive mandados de 
segurança, relativos à matéria fiscal; 

II.representar a Fazenda do Município em processos ou ações que 
versem sobre matéria financeira relacionada com a arrecadação 
tributária; 

III.exercer outras atribuições fixadas em lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO Para o desempenho de suas atribuições a 
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.f Procuradoria Fiscal manterá entendimentos diretos e estreita 
cooperação com a Secretaria de Finanças. 

Seção II 
Da Procuradoria Judicial e Serviço Trabalhista 

ARTIGO 11 - São atribuições da Procuradoria Judicial, coordenada 
por um Chefe de Divisão: 

I. representar a Fazenda do Município em Juízo, como autora, 
ré, assistente ou opoente, nas a9ões civis, criminais, 
estatutárias, eHpropriatórias, de acidente do trabalho, na 
a9ão civil pública e nos processos especiais, eicceto nos 
feitos da competência privativa de outras Procuradorias; 

I. representar a Fazenda do Município em juízo, como autora, ré, 
assistente ou opoente, nas ações civis, trabalhistas, criminais, 
estatutárias, expropriatórias, de acidente do trabalho, na ação civil 
pública e nos processos especiais, exceto nos feitos da competência 
privativa de outras Procuradorias; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 345/2011). 

II. acompanhar pedidos de intervenção no Município, requerendo 
ou promovendo o que for de direito; 

III.preparar as informações e acompanhar os processos de 
inconstitucionalidade, mandados de segurança e ação civil 
pública, interpondo os recursos cabíveis,representando 
conjuntamente com o Prefeito frente ao Tribunal de Justiça; 

IV. exercer outras atribuições fixadas em Lei ou Regulamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para o desempenho de suas atribuições a 
Procuradoria Judicial manterá entendimentos diretos e estreita 
cooperação com as demais Unidades Administrativas do Município. 

ARTIGO l? S3c atribujçõcs de Serviço Trabalhista, ccordcnad: 
r.:.c r wr. ".:hefe de Ser:i::::: (Artigo revogado pela Lei Com2lementar nº 345/2011). 

I. repre:::cntar 
~ 

o dof-~~~e e- . t d - ---n --b ±nrcrcssssa Fazsnda !1unicipa' 

rn1 at- .: ·ç•o.-. à 

Il .. :.;.c:::rc;.:r 0·_1:ra:; ::Lr."i~bui.:: .. 520 fi~caj3,: ~i:i lei cu rc~ul~11~.:nt:,. 

PA:\".C:'~".F'.) 0t:1:C'.:.' Far:: 2 de:::eR:pcnho de :::uas ::;tritu' ç:õe.:: 2 Ser-,iço 
Tratalhi.::ta m::;nter6 cntcnd'mcnto::: d"reto.:: e estreita casperaaao 
som o Dcp:rt:ment2 de Rasursos llumanso. 

Seção III 
Da Consultoria Jurídica e Serviço de Assessoria a Licitações 

ARTIGO 13 - São atribuições da Consultoria Jurídica, coordenada 
por um Chefe de Divisão: 

I. emitir pareceres em processos ou expedientes sobre matéria 
jurídica de interesse do Município e sua Administração; 
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.J II. opinar nos processos administrativos internos e externos,com 
exceção dos disciplinares em que houver recurso ao Prefeito; 

III. minutar escrituras, contratos, 
interesse do Município; 

convênios, consórcios de 

IV. prestar assessoria técnica-legislativa 
funções legislativas que a Lei Orgânica 
ao Prefeito; 

ao exercício das 
do Município outorga 

V. dentro do âmbito de suas atribuições, orientar e coordenar 
as atividades de assessoramento jurídico da Administração; 

VI. eicereer outras atribuições fiJCadas CHI lei ou requlafflento. 

VI. emitir pareceres em processos ou expedientes sobre matéria de 
licitações, dispensas e inexigibilidades destas, de interesse do Município; 
VII. aprovar as minutas de editais, contratos e alterações subsequentes; 
(Incisos acrescidos pela Lei Complementar nº 345/2011). 
VIII. exercer outras atribuições fixadas em Lei ou Regulamento. (Incisos 

acrescidos pela Lei Complementar nº 345/2011). 

Licitações, ccordenads rsr um Che~c de Serviçs: 
Complementar nº 345/2011). 

(Artigo revogado pela Lei 

1. :.: :_:~:;::.::::::::o d·::. p.,x~.cere:_· e~, pr:c:::::c;:)s o·.: :::::pcdi :~r,tc:J sobre 
rr.a t ::ü· i.s cl::.. Li. e:_ L: cô :. :: , di .~:p::.::-,c J :~: ::., ir, e;: i g.i til i d J de d::.:.::ta ::: , 

±-±----, aprovação de 
subseqüentes; 

r:, i :,u ta G d0 cd'tal, ~2ntrat2s e aJ tcr::.:;ões 

III. c::-::.rcer oul.r::::.s atribuições fi;:adas e,H lei ou rC'..'fUl an,ento. 

CAPÍTULO VI 
Do Departamento de Defensoria Pública 

ARTIGO 15 - Além de outras atribuições definidas em regulamento, 
compete à Defensoria Pública superintender os serviços jurídicos 
e administrativos de suas procuradorias, por intermédio de um 
Diretor. 

Seção I 
Divisão de Regularização Fundiária e Serviço de Regularização de 

Loteamentos 

"RTJr,-, lia 
~ · -~,e. - gãc atribuiçõc.s da 9, .. i e- _ 
und1ana,coordcnadaporurnCh,f·d D'. - _, -ªº d·_ Regularizacã<., e e e J'IJSao· (A t · · 

Complementar nº 345/2011) ~ . r igo revogado pela Lei 

praticar cc atee e contratas que tenham por objete cudc1, 
a ~ ~. -· 1 11..l r / -3 -: .) L •.• r, e, r r e n j C, 1. / e_~' I ::: J. e r e. 

F :· h 1 · cc,.:; o:_:o; ~~_;_p-- · ::: :i;:: ..:::ub..:::cle, 
perm'LiE bSS de --rr-nc_ 

1 ,::rx0,,:_::; de L0i, 

±I. rceeb-::.r e auLozqaE escrituras r-::.rcrentes a bens imóveis, 
quando auLerizado, e pEGffieveE os registres ifucbillãriac cm 
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III.iRvcRtariar e cadastrar próprios nxn'aipaio, procedendo aes 
necesaários registros e mantende es sempre atualizados 
guant2 ae:.:; csc:s r;:.:.:pecti•:os -,zalarc..:: e s:..::ceasivas .. ,uta;õ:::s 
.císicas; 

rclaeicnadas a2 maio ambiente; 
g:.1estões 

V. dcn:..::nciar JS P4inisttris Público do ~stads se lotcadorss 
,-L:;·1::~:.1::ti~:o.J e. irrcg:.:L,rcc, a .:i;;i cb :;: Fro:no· ... r a 
responsabilização criminal dos mccmJs; 

·.'l. proptn ª- a,,.:;c., jcdit_.i.Ji .. , c-.b.'..:c~.~, ,~band., J r.:.qolar.~zaç:::e, 

'?TI.c•:·---rcc1-- õu~·r-; -·t·r·;b:...1i,--õê--- , ..: = ~ 

ARTIGO 17 Sãs atribuições da Sec:içs de 
Lctca1hcntos, eoordcnada per um Chefe de Service: 
Complementar nº 345/2011) (Artigo revogado pela Lei 

1. r0>p0rdc·a·· as ºCí· ·:..::l~·,5 q··o dirc~·,rr,0ntn 'l·;c_c fer,.ií, fr'té ... pc,a·· 
outros 6rg5os a respeito de questões relativas a sua 
csrnpet.':neid, 

I..I 

nca a:.:sunLoa de natureza 

TTT T"T'T • proceder e-e lct ---,ncr.to.s 

vigente; 

particul:res, 
da lcgislaç5o 

IV. prestar a.s.s•.stência juridiea aos municifc.s carente;:;, em 

c.c:r::sr outra:.: atrib:.:içõêc: fiJ:ad:1s C:A lei :,u regulamento. 

Seção II 
Da Divisão de Assistência Judiciária 

ARTIGO 18 - São atribuições da Divisão de Assistência 
Judiciária, coordenada por um Chefe de Divisão: 

I. prestar assistência judiciária aos munícipes legalmente 
necessitados na área cível, nos termos da lei específica; 

II. prestar orientação jurídica aos munícipes 
necessitados no âmbito extrajudicial; 

legalmente 

III. exercer outras atribuições fixadas em lei ou regulamento. 

Seção III 
Do Serviço de Defesa do Consumidor 

ARTIGO 19 - São atribuições do Serviço de Defesa do Consumidor, 
coordenado por um Chefe de Serviço: 

I. promover as medidas necessárias ao atendimento, orientação, 
conciliação e encaminhamento dos consumidores do Município; 

II. exercer outras atribuições previstas em lei ou regulamento. 
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_, 

CAPÍTULO VII 
Comissão Processante Permanente 

ARTIGO 20 S5o :::tribuiç3:s da Com'ssdc Processante Permanente, 
co:irdenada por um '.:::hefe de Ser:i.;:o, que atu.::.rá asfft2l Presidente da 
referida Cmds3ão: Artigo revogado pela Lei Complementar nº 310/2010) 

I. realizar as sindicâncias e processos administrativos 
previstos no Estatuto do3 Funcion6rios PúbJicos de Diadema, 
de forn:a aut.snorna, condu=-;.ndo todas a.s diligências 
nscessárias para apurJçJo de r:spon3abilidadcs e o 
esclarecimento das fatos, tais como a reunlào de documentos, 
investigaçãc:s locais, perícias,üitiva de testemunhas e: todos 
O.J proc:cdimcnto:J u~,u--a±-5-f- 

II. realizar sindicâncias para a apuração de responsabilidades 
nas ocorrências envolvendo patrimônio móv2l e imóvel do 
Município; 

III. a:erccr outras atribuiçscs fi:wdas cm lei ou rcqulaR-:cnto. 

, , 

PP,fiJ.GPJSG UHICG Os rel.:::tórios fin.:::is d.=: sindisânciac a 
prccessss disciplinares carda eneaminhadcc diretamente ao 
Secretário de As:Ji..:r:tcs ,Jur:.dieos, que oc rc:Actcró à dosisãc fí:-:,:il 
de Prc:'sit,:. 

TÍTULO II 
Dos Procuradores do Município 

CAPÍTULO I 
Dos Cargos de Procurador do Município 

ARTIGO 21 - Os cargos de Procurador do Município 
em níveis escalonados, que constituem o plano 
observada a seguinte estrutura: 

são organizados 
de carreira, 

a) Procurador do Município nível I; 
b) Procurador do Município nível II; 
c) Procurador do Município nível III; 
d) Procurador do Município nível IV; 
e) Procurador do Município nível V; 
f) Procurador do Município nível VI; (alíneas "f" e "g" acrescidas pela Lei Comi;>lemen tar n ° 345/2011). 
g) Procurador do Município nível VII. 

CAPÍTULO II 
Do Regime Jurídico e Atribuições 

ARTIGO 22 - Sem prejuízo das disposições previstas na Lei Complementar nº 08, de 16 de julho de 1991, aplica-se aos Procuradores do Município o regime jurídico das normas 
específicas constantes desta Lei Complementar. 

ARTIGO 23 - As atribuições dos Procuradores do Município serão 
previstas em lei ou regulamento. 

CAPÍTULO III 
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Dos Cargos em Comissão 

ARTIGO 24 Constituem cargos de confiança de livre provimento em 
comissão, da Secretaria de Assuntos Juridieos, privativos de 
Procurador do Munieipio em atividade e estável no serviço 
p6blieo, o de Procurador Geral do Hunieipio e O de Chefe de 
Serviço da Comissão Processante Permanente. 

Art. 24 - Constitui cargo de confiança, de livre provimento em 
comissão, da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ), privativo de 
Procurador do Município em atividade e estável no serviço 
público, o de Procurador Geral do Município. (Redação do "caput" 
dada pela Lei Complementar nº 310/2010) 

PARÁGRAFO ÚNICO - O cargo de Procurador Geral do Município será 
preenchido por Procurador de carreira de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, nos termos do artigo 95, da Lei Orgânica do 
Município. 

ARTIGO 25 - Constituem cargos de livre provimento em comissão, da 
Secretaria de Assuntos Jurídicos, além dos mencionados no artigo 
anterior, para bacharéis em Direito, os de Assistente de 
Secretaria, o de Diretor da Defensoria Pública, os de Chefes de 
Divisão e os de Chefes de Serviço. 

CAPÍTULO IV 
Da Lotação e da Distribuição 

ARTIGO 26 - Os Procuradores do Município serão lotados nos órgãos 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - o disposto neste artigo não obsta que o Procurador Geral do Município promova remoções, a pedido ou ex officio, quando tal se afigure necessário e conveniente ao bom andamento dos serviços. 

CAPÍTULO V 
Do Concurso de Ingresso 

ARTIGO 27 - O ingresso na carreira dar-se-á no cargo inicial de 
Procurador do Município nível I, mediante concurso público de 
provas e títulos, sendo requisito básico para inscrição ser 
bacharel em Direito, aprovado no exame de Ordem até o último dia 
da inscrição no concurso. 

CAPÍTULO VI 
Da Nomeação, Posse, Compromisso e Exercício 

ARTIGO 28 - Os cargos da carreira de Procurador 
serão providos em caráter efetivo, por nomeação, 
ordem de classificação no concurso público de 
Capítulo anterior. 

do Município 
obedecida a 

que trata o 

ARTIGO 29 
Municipal, 
de cumprir 

Os Procuradores serão empossados pelo Prefeito 
em sessão, mediante assinatura do termo de compromisso 
fielmente os deveres do cargo. 

PARÁGRAFO 
é de 30 
nomeação, 

ÚNICO - O prazo para a posse do Procurador do Município 
(trinta) dias, contados da publicação da portaria de 
prorrogável por igual período a critério do Secretário 
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de Assuntos Jurídicos. 

ARTIGO 30 - São condições para a posse: 

I. ter aptidão física e psíquica, comprovada por laudo da 
Secretaria de Saúde do Município; 

II. ter boa conduta; 

III.estar quite com o serviço militar; 

IV. estar em gozo dos direitos políticos; 

V. estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

ARTIGO 31 - O Procurador do Município empossado deverá entrar em 
ex~rcício no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do 
termo de compromisso a que se refere o artigo 29, sob pena de 
exoneração. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de que trata este artigo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério do Secretário de 
Assuntos Jurídicos. 

CAPÍTULO VII 
Do Estágio Probatório 

ARTIGO 32 - Os três primeiros anos de exercíclo no cargo 
Procurador do Município servirão para a verificação 
preenchimento dos requisitos mínimos 8 necessários· a 
confirmação na carreira, nos termos do artigo 51 e seguintes 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e do artigo 
"caput" da Constituição Federal, com a redação que lhe foi 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 04 de julho de 1998. 

de 
do 

sua 
do 

41, 
dada 

ARTIGO 33 - Verificado o não cumprimento dos requisitos de 
trata o artigo anterior, será instaurado processo sindicante 
termos do disposto no Estatuto dos Funcionários Públicos 
Muní.c i p i.o . 

que 
nos 
do 

CAPÍTULO VIII 
Do Regime de. T~ahalho 

AR-!F-! GO 3 l Os i n t e g r antes du -~--e-i-F-R--4"-=-P~.::--:€l-ei:~~e-~ 
-stt:lci-t-.:im se à j OHl-atla- de trabalho dc-.;o-..+-1=-;i:-i-R-t-,-a-)-jq-er-F.!-S-sema-P.-a±s, 
e os . integra n t ~r.3-e-a-~e-s-effl--,2.-0ff,ifrs-ã-€-2t?-j-e;"o:-{:--am- se ,:: ~~a--fi0 
·H"a-w-l-!10 de q O -t<1tt-arenta) horas-s-em-c~~--s-trada::: sm 
fu.1 h él s e-e-~êR-{..4-a,--e-n-v±ati-ttS-!:ftt; n sã l R1.c-H~-..::-e---,-8ep-af~tt-E>-----s e 
-Re€-t-P.:--sos Humanos p.::. ru - as provi dê-A-i::-±-a-s--c.."'-Elffi-.i_-f!-i-f.'rt:-r€l-t--i-v-ü-S.- 

ART I G O . 3 4 0-s i n te g r ante e de: e ar 1:'-e±-ra -cie-P-r·eettra~~i:-e'tp±-e 
~~ j o .:na~~riffhrt-~uS ee:'tlafü~ 
e os ~ ra n te:~ -de-s--e--rrr-g=-em-~m±-s-s-tíe-~-u-j--e--i-t-a-m-se -à~c:--de 
-b:i1 ba lho d~ 4 O -{ -ettta-re ~a-i-s~-fR•~a ~o--dad::t-pe¼e 
I.ei-E:-o:t1p-¼ementa-r-n-2---¼-3-5f-2-ee-i+ 

-PAR'ÍtGAA-t-B--+~~-:9-ere-a-ft o. l ;~"T.fü3-a-:l--l~ e-d ~n-t,e-gntrr~-cla· 
eftf-r-e-i-r-Er--de--..P~ttr-a-el:trr.-Mtift±-ei-p-r-+--·seffl-··etu11~..t-3~oll'.p e-l't:9-a-<la , . _, e 
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nece33áriQ, independefitemente do período ou horário funcional. 
PARÁGRAFO 2 ° 03 ·inte9rante3 da carreira de Procurador do 
Município, quando e3tiverem txercq,do 3ua3 ativ_ei.dad:e.3. ;hmc:;i_oflt;i.3 
ext.ernamemte, . ficarão di3pen3ado3 da maroàção. do ponto eletrôflico 
ou mecâftico, mediaflte anuência do 3uperior ·hierárquico. 
Art. 34 - Os integrantes da carreira de Procurador do Município sujeitam-se 
à jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, e os integrantes dos 
cargos em comissão sujeitam-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais, enviadas mensalmente à Secretaria de Gestão de Pessoas para as 
providências administrativas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

345/2011). 
Parágrafo único - A jornada semanal de trabalho. do s. integrantes da carreira 
de Procurador do Município será cumprida e compensada, se necessário, 
independentemente do período ou horário funcional. 

CAPÍTULO IX 
Da Organização da Carreira 

ARTIGO 35 . A elevação do , .• res~cctiva carreira, a caro ni,cl do Procurador, dentro 
dara oor AntigOid d g da••••••••••••• de da ·••· a e no eargo el ,· traOa!ho se 
•• >eo de •d•·ogad .º n•o de Proeorad • ., .r o ainà or ou 
da Seeretaria de ~s~unteSª,==~d!:::•• enereide eargo~ em.:::::: , na seguinte conformidade: 

a) Procurador nível I de 00 a 05 anos; 
b) Procurador nível II de 05 10 ) P , , a anos; 
crocurador nivel III de 10 20 d) a anos· 

Proeurador nível I" d 20 30 ' r e a anos· 
r. l Procurador ní"e 1 " a . d ' v v cima e 30 anos. 

PAR.",GR.'WO ÚNICO A elevação ocorrerá a partir do dia subseqüente 
à data que o Procurador ou ~dvogado eompletar o lapso temporal 
orcvisto no "caput" deste artigo. 

Art. 35 - A elevação do nível do Procurador, dentro da respectiva 
carreira, a cargo da mesma natureza de trabalho, se dará por 
antiguidade no cargo efetivo de Procurador, ou emprego público de 
Advogado, ainda que tenham exercido cargos em comissão da Secretaria 
de Assuntos Jurídicos, na seguinte conformidade: (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 345/2011). 
a) Procurador nível I - de 00 a 05 anos; 
b) Procurador nível II - de 05 a 10 anos; 

nível III - de 10 a 15 anos; 
nível IV - de 15 a 20 anos; 
nível V - de 20 a 25 anos; 
nível VI - de 25 a 30 anos; 
nível VII - acima de 30 anos. 

Parágrafo único - A elevação ocorrerá a partir do dia subsequente à 
data que o Procurador ou Advogado completar o lapso temporal previsto 
no "caput" deste artigo. 

c) Procurador 
d) Procurador 
e) Procurador 
f) Procurador 
g) Procurador 

CAPÍTULO X 
Da Exoneração, da Demissão e da Aposentadoria 

ARTIGO 36 - A exoneração a pedido do Procurador do 
será concedida, desde que não esteja sujeito a 
administrativo disciplinar. 

Município 
processo 

ARTIGO 37 - Após o estágio probatório, a demissão do Procurador 
do Município só poderá ocorrer se decretada a perda do cargo por 
sentença judicial transitada em julgado, ou cm decorrência de 
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'· , ARTIGO 40 - Os cargos de provimento em comissão serão remunerados 

na seguinte conformidade: 

a) Secretário - Referência 15 
b) Diretor Assistente - Referência 14 
c) Chefe de Divisão - Referência 13 
d) Chefe de Serviço - Referência 12 

PARAGRAFO ÚNICO - Fica garantido aos ocupantes dos 
provimento em comissão de que trata o "caputu deste 
percepção de 10% (dez por cento) de adicional 
universitário, calculado sobre o salário do Procurador 
exceto o cargo de Secretário de Assuntos Jurídicos. 

cargos de 
artigo, a 
de nível 
nível I, 

Ar~. 4Q A O Procurador que vier a ocupar cargo em 
com.is são junto à Secretaria do Ascuntoc Jurídicos 
receberá os vencimen'.:.es filwdos no a~t. 40 desta Lei 
Complementar e, sendo estes infcri<0res ao vencimentG­ 
pcrcebide pelo mesmo, terá direito a uFfl. acréscimo de 30% 
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t_ administrativo disciplinar, assegurados a ~m~la d~fe~a e 
. nos termos do Estatuto dos Funcionarios Publicos 

rio, o d t' 169 
ou ainda, ~o caso previsto no§ 4 , 0 ar igo 

o FederaCAMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
A aposen~@ívi\§o füs&'alHJlWefra~~~_,R-bíi~§bo-i:r{~ Apucarana - Paraná 

t d s F o.ç..ion..~rjos Pu '.J'.icos oe 
termos do Estatu O i?one:~4-'J j4LU-/0001 www.apucarana.pr.leg.br 

TÍTULO III 
Dos Direitos, Das Garantias e das Prerrogativas dos Procuradores 

do Município 

CÁPÍTULO I 
Da Remuneração 

ARTIGO 39 Os cargos de Procurador do Município perceberão os 

seauintes vencimentos: 

a) Procurador nível I 

bl Procurador nível II 

e) Procurador nível III 

d) Procurador nível I" T 

e) Procurador nível V 

R$ 1. 729, 37 
R$ 2.248,18 
R$ 2.697,81 

R$ 3.102,48 
R$ 3.412,73 

Referência 11 
Referência 11 a 
Referência 11 b 

Referência 11 e 
Referência 11 d 

Pl'RlÍGR"FO ÚNICO Os valores serão reajustados na me~ma proi:orção 
e1~p;~as dos reajustes a serem concedidos aos demais servidores 

do Município. 

Art. 39 - Os cargos de Procurador do Município perceberão os seguintes 

vencimentos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 345/2011). 

a) Procurador nível I - R$ 2.629,64 - Referência 11 

b) Procurador nível II - R$ 3.396,35 - Referência 11-a 

c) Procurador nível III - R$ 4.060,83 - Referência 11-b 

d) Procurador nível IV - R$ 4.658,87 - Referência 11-c 

e) Procurador nível V - R$ 5. 117, 38 - Referência 11-d 

f) Procurador nível VI - R$ 5.629,11 - Referência 11-f (alíneas "f" e 

"g" acrescidas pela Lei Complementar nº 345/2011). 

g) Procurador nível VII - R$ 6.192,02 - Referência 11-g 

Parágrafo único - Os valores serão reajustados na mesma proporção e épocas 
~~e YR?.;ustes a serem concedidos aos demais servidores do Município. 
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)' (trin+a . e por 
originár' cento) io (1\ t,. 
315/2011) ..r igo 
374/2013). (Artigo 

calc.:lado cobre seu vencimento 
. t, o aeresoido pela Lei Complemen ar n 

revogado pela Lei Complementar nº 

CAPÍTULO II 
Do Adicional por Título 

ARTIGO 41 · Será pos graduação concedido ao P o ad' · roeu d eenfe,midad-1e1enal pe . --,a or eu ,d-- . e, r titule • · ·••ado eem · ue será p curso age 

al Curso d . . e Espeei 1· minima de 360 a ização, na ár . 6) "estrade Raras 6º 1 ~a Juridiea e 1 12, (d • seis ' em ear e Oeuteradee,e per ee t por eento)' -•a Rerária 
18% (d . n O) , 

ezoito por cento). 

PARJÍ,GRAFO 1 ° Os percentuais serão calculados sobre o salário 

base do Procurador nível I e acrescerão à remuneração no mês 

subseqüente à apresentação do competente certificado junto ao 

Ocoartamcnto de Recursos Humanos. 

PAR.",GR.'\FO 2° Os títulos referidos no "caput" deste 
d - ser cumulados atê o limite máximo de po crao 

artigo 
€iu-a-s 

esoccializaçõcs. um mestrado e um doutorado. 

Pl'R"GR"FO 3° o profissional só terá direito i •.•. .1. •••. 1 

adicional previsto no "caput" deste artigo, após 

a percepção do 
o cumprimento 

do ocríodo do estágio probatório. 

Art. 41- Será concedido ao Procurador ou Ad.ogado com curso de pés graduação 
o adicional por título, que será pago na seguinte conformidade: (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 345/2011). 
a) Curso de Cspeciali:z.ação, na área do Direito e/ou da Administração Pública. 
com carga horária mínima de 360 horas 10% (de:z. por cento) 
b) Mestrado 15% (quin:z.e por cento) 
e) Doutorado 20% (.inte por cento). 
§ 1° Os percentuais serão calculados sobre o salário base do Procurador 
nív cl I e acrescerão à remuneração no mês subsequente à apresentação do 
competente certificado :junto ao Departamento de Recursos Humanos. 
§ 29 Os títulos referidos no "caput" deste artigo poderão ser acumulados 
até o limite máximo de 60% (sessenta por cento). 

Art. 41- Será concedido ao Procurador ou Advogado com curso de pós-graduação 
o adicional por título, que será pago na seguinte conformidade: (Redação dada 
Pela Lei Complementar nº 385/2014) 

a)Curso de Especialização, na área do Direito e/ou da Administração Pública, 
com carga horária mínima de 360 horas - 10% (dez por cento) 

b)Mestrado - 20% (vinte por cento) 

c)Doutorado - 30% (trinta por cento) 

§ 1 ° - Os percentuais serão calculados sobre o salário-base do Procurador 
nível I e acrescerão à remuneração no mês subsequente à apresentação do 

competente 
certificado junto ao Departamento de Recursos Humanos. 

§ 2° - Os titulas referidos no "caput" deste artigo poderão ser 
cumulados até o limite máximo de 80% (oitenta por cento). 
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1 ~ Art. 41 A A participaçãe de Precurader em curses de extensãe na área 
jurídica, cem carga mínima de 20 (vinte) heras, lhe prepercienará tlm 
adicienal de 10~ (de2 per cente), caletllade sebre e salárie base de 
Preeurader Nível I, quande a sematória desses ctlrses atingir 360 (trezentos e 
sessenta) horas. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 345/2011). 

Art. 41-A - A participação do Procurador cm cursos na área jurídica lhe 
proporcionará um adicional de 10% (dez por cento), calculado sobre o salário- 

base de 
Procurador Nível I, quando a somatória desses cursos atingir 360 (trezentos e 
sessenta) horas. (Redação dada pela Lei ComElementar nº 385/2014). 

§ 1º O adicienal previste ne "captlt" deste artige pederá ser cumulade até 
e limite máxime de 30% (trinta per cente). 

§ 1° - O adicional previsto no "caputª deste artigo poderá ser cumulado até o 

limite máximo de 60% (sessenta por cento). (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 385/2014). 

§ 2º - O adicional acrescerá à remuneração no mês subsequente ao requerimento 
e apresentação de cópia do competente certificado junto à Secretaria de 

Gestão de Pessoas. 

§ 3º - Os eventuais cursos já concluídos poderão integrar a somatória para 
obtenção do adicional, desde que a data da conclusão seja posterior ao 
ingresso do Procurador nos quadros da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

Art. 41-B - As publicações de artigos e obras jurídicas, proporcionará ao 
Procurador um adicional calculado sobre o salário-base de Procurador Nível I, 
na seguinte conformidade: (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 

345/2011) . 

a) publicação de livros - 5% (cinco por cento); 
b) publicação de artigos em periódicos especializados ou livros - 3% (três 

por cento). 
§ 1º O adicienal previste ne "captltª deste artige pederá ser ctlmulade até 
e limite máxime de 30~ (trinta per cente). 

§ 1º - O adicional previsto no "caputª deste artigo poderá ser cumulado até o 
limite max i mo de 60% (sessenta por cento). (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 385/2014). 

§ 2° - O adicional acrescerá 
requerimento e apresentação de 
Secretaria de Gestão de Pessoas. 

à remuneração no mês subsequente ao 
cópia da competente publicação, junto à 

§ 3° - As eventuais obras e artigos jurídicos já publicados poderão ser 
utilizados para obtenção do adicional referido no "caputª deste artigo. 

§ 4° - O Procurador doará uma cópia de sua publicação ao acervo da 
Biblioteca da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

CAPÍTULO III 
Do Adicional de Nível Universitário 

ARTIGO 42 - Será concedido a todos os Procuradores o adicional de 
nível universitário, tendo em vista que sua ocupação tem por 
requisito curso superior completo. 

ARTIGO 43 - O adicional de nível universitário corresponderá a 
10% (dez por cento) do salário base de Procurador nível I, e será 
pago também aos ocupantes dos cargos em comissão que 
obrigatoriamente devam ser bacharéis cm Direito, tais sejam: 
Assistentes, Diretor, Procurador Geral, Chefes de Divisão e de 
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Serviço. 

CAPÍTULO IV 
Do Adicional por Mérito 

ARTIGO 44 - O adicional 
avaliação mensurada por 
regulamento e realizar-se-á 

por mérito será concedido mediante 
critérios a serem definidos em 
a cada 03 (três) anos. 

PARÁGRAFO 1° - A primeira avaliação realizar-se-á em até 90 
(noventa) dias após a promulgação desta Lei Complementar. 

PARÁGRAFO 2° - Só poderão participar da avaliação os procuradores 
e advogados que contarem com mais de três anos, contínuos ou não, 
de atividades no cargo ou emprego, com lotação exclusiva na 
Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

PARÁGRAFO 
específica, 
definidos em 

3° - A avaliação 
cuja composição e 
regulamento. 

será realizada por comissão 
critérios de trabalho serão 

PARÁGRAFO 4° - A participação do procurador na avaliação de que 
trata este artigo é facultativa. 

ARTIGO 45 - O procurador terá a remuneração acrescida de 10% 
(dez por cento) calculada sobre o salário-base do cargo de 
Procurador nível I, a título de merecimento, até o limite de 30% 
(trinta por cento). 

PARÁGRAFO 1° - O Procurador poderá acumular até 03 
adicionais por mérito de 10% (dez por cento) cada. 

(três) 

PARÁGRAFO 2° - O adicional por mérito acrescerá à remuneração do 
Procurador, no mês subseqüente ao resultado da avaliação, sendo 
que na hipótese do Procurador estar exercendo cargo em comissão, 
o acréscimo se dará no mês subseqüente ao descomissionamento. 

ARTIGO 46 - O Procurador que obtiver avaliação positiva, com o 
conseqüente acréscimo a título de adicional por merecimento, só 
poderá participar de nova avaliação, após o interregno mínimo de 
06 (seis anos), contados da última avaliação. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Procurador que não auferir o adicional por 
mérito, poderá participar da avaliação subseqüente. 

CAPÍTULO V 
Das Licenças, Afastamentos, Faltas e Férias 

ARTIGO 47 - As licenças, inclusive licença prêmio, faltas, 
afastamento e férias dos Procuradores do Município reger-se-ão 
pelas normas aplicáveis aos servidores públicos em geral, na 
forma do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Diadema. 

CAPÍTULO VI 
Das Prerrogativas e Garantias 

ARTIGO 48 - São prerrogativas do Procurador do Município: 

I - requisitar auxílio e colaboração das autoridades municipais 
para o exercício de suas atribuições; 
II - requisitar das autoridades 
informações e diligências necessárias 

competentes certidões, 
ao desempenho de suas 
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' ) funções. 

TÍTULO IV 
Dos Deveres, Proibições e Impedimentos 

CAPITULO I 
Dos Deveres e das Proibições 

ARTIGO 49 - São deveres do Procurador do Município, além dos 
previstos no artigo 185 da Lei Complementar nº 08, de 16 de julho 
de 1 991: 

I. desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes forem 
atribuídos pelo Secretário de Assuntos Jurídicos; 

II. observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos 
em que atuar; 
III.zelar pelos bens confiados a sua guarda; 
IV. representar ao Secretário de Assuntos Jurídicos sobre 
irregularidades que afetem o bom desempenho de suas at~ibuições; 
V. sugerir ao Secretário de Assuntos Jurídicos providências 
tendentes à melhoria dos serviços. 

ARTIGO 50 - Além das proibições decorrentes do exercício de 
cargo público e do disposto no artigo 186 da Lei Complementar nº 
08, de 16 de julho de 1 991, ao Procurador do Município é vedado: 

I. aceitar cargo ou exercer função pública fora dos casos 
autorizados em lei; 

II. empregar em qualquer expediente oficial expressão ou termos 
desrespeitosos; 

III.valer-se da qualidade de Procurador do Município para obter 
qualquer vantagem; 

IV. manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre 
assunto pertinente às suas funções, salvo quando autorizado 
pelo Secretário de Assuntos Jurídicos 

CAPÍTULO II 
Dos Impedimentos 

ARTIGO 51 - É defeso ao Procurador do Município exercer as 
funções em processo judicial ou administrativo. suas 

I. em que seja parte; 
II. em que haja atuado como advogado de qualquer das partes; 

III. em que seja interessado o cônjuge ou parente consangüíneo 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV. nos demais casos previstos na legislação vigente. 

ARTIGO 52 - O Procurador do Município dar-se-á por suspeito 
quando: 

I. houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em 
Juizo pela parte adversa; 

II. ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação em vigor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese prevista no inciso I deste 
o Procurador do Município comunicará ao Secretário de 

artigo, 
Assuntos 
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Jurídicos em expediente reservado, os motivos da suspeição, 
que este os acolha ou rejeite. 

para 

TÍTULO V 
Das Disposições Gerais e Finais 

ARTIGO 53 - Fica mantido o quadro de cargos efetivos, cargos em 
comissão e empregos públicos da Secretaria de Assuntos Jurídicos, 
nos termos da Lei Complementar nº 36, de 17 de março de 1 995 e 
alterações subseqüentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
vacância. 

Os empregos públicos serão extintos na 

ARTIGO 54 - Ficam mantidas as gratificações de 
na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nos termos 
Lei Complementar nº 36, de 17 de março de 1 995. 

função, lotadas 
do Anexo VIII da 

ARTIGO 55 - As despesas resultantes da aplicação desta Lei 
Complementar, correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, 
se necessário, remanejamento de dotações específicas ao 
atendimento de despesas com pessoal e reflexos. 

ARTIGO 56 - Esta Lei Complementar e suas Disposições Transitórias 
entram em vigor em 01 de janeiro de 2 000, revogadas as 
disposições em contrário. 

ARTIGO 57 - A presente Lei Complementar será regulamentada por 
Decreto no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua vigência. 

ARTIGO 58 
pecuniárias 
artigos 90 
Complementar 

Ficam garantidos aos Procuradores as vantagens 
já disciplinadas pelos incisos e parágrafos dos 
a 94, 98, 102 a 111, 114 a 122 e 262 da Lei 
nº 08, de 16 de julho de 1 991. 

TÍTULO VI 
Das Disposições Transitórias 

ARTIGO lº - Os ocupantes de cargos de provimento efetivo de 
Procurador do Município consideram-se independentemente de 
quaisquer outras providências, investidos no exercício dos cargos 
de Procurador do Município em seus respectivos níveis, lavrando­ 
se as respectivas apostilas em seus prontuários, em conformidade 
com o parágrafo único deste artigo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O primeiro enquadramento será feito de ofício 
pelo Departamento de Recursos Humanos - DRH, à vista da situação 
de cada Procurador do Município, em 03 de janeiro de 2 000, 
observado o tempo de efetivo exercício, contínuo ou não, no cargo 
de Procurador ou emprego de Advogado do Município de Diadema e 
nos cargos em comissão da Secretaria de Assuntos Jurídicos, de 
acordo com a tabela abaixo: 

a) até 05 (cinco) anos de efetivo exercício,Procurador nível I; 
b) entre 05 (cinco) e 10 (dez) anos e efetivo exercício, 

Procurador nível II; 
c) entre 10 (dez) e 20 (vinte) anos de efetivo exercício, 

Procurador nível III; 
d) entre 20 (vinte) até 30 (trinta) anos de efetivo exercício, 

Procurador nível IV; 
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• • e) mais de 30 (trinta) 
nível V. 

anos de efetivo exercício, Procurador 

ARTIGO 2° - Os atuais ocupantes de empregos públicos de Advogado 
serão enquadrados no Quadro de Carreira da Secretaria de Assuntos 
Jurídicos através de Portaria, observando-se o seguinte: 

I. os ocupantes de empregos públicos de Advogado,que tenham sido 
estabilizados por força do disposto no artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal de 1988, serão classificados nas funções públicas 
correspondentes de Procurador do Município, independentemente 
de quaisquer providências, lavrando-se as respectivas 
anotações nos seus prontuários, enquadrados na forma do 

artigo 1°. 

II. os ocupantes de empregos públicos de Advogado, que não 
tenham sido estabilizados por força do disposto no artigo 
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal de 1.988, serão classificados nas 
funções públicas correspondentes de Procurador do 
Município, independentemente de quaisquer providências, 
lavrando-se as respectivas anotações nos seus prontuários, 
mantendo-se a não estabilidade para todos os fins, 
enquadrados na forma do artigo 1°. 

ARTIGO 3° - Aplicam-se aos ocupantes de empregos públicos de 
Advogado, todas as disposições desta Lei Complementar. 

ARTIGO 4° - Os atuais empregos públicos de Advogado passam a 

denominar-se Procurador. 

ARTIGO 5° - Os atuais ocupantes de cargos em comissão poderão 
ser mantidos nos mesmos até sua desocupação, ainda que não sejam 

bacharéis em Direito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os atuais ocupantes de cargos em comissão que 
não sejam bacharéis em Direito, não terão direito a percepção do 
adicional de nível universitário. 

ARTIGO 6° - Aos casos que esta Lei Complementar não disciplinar, 
aplicar-se-á o Estatuto dos Funcionários Públicos de Diadema e 
demais Leis correlatas ao servidor público do Município. 

Diadema, 16 de dezembro de 1999 

GILSON MENEZES 
Prefeito Municipal 
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